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Resumo 

O estado de São Paulo apresenta um modelo diferenciado e inovador para o fortalecimento do turismo 

nos municípios do interior, principalmente nas cidades que são formadas por ate 200.000 mil 

habitantes. Desde 2015 a nova legislação nº 1.261/2015 e a nº 16.283/2016, estabelece critérios para a 

classificação dos municípios estâncias e a orientação dos repasses dos recursos do fundo de melhoria 

dos municípios turísticos do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

da Secretaria Estadual de Turismo. Para tanto, as legislações do turismo paulista são datadas desde a 

Constituição Estadual de 1967, percorrendo um caminho de inovação e consolidação do turismo. A 

presente pesquisa tem como objetivo levantar e analisar as legislações estaduais resultantes para o 

desenvolvimento das políticas públicas de turismo para os municípios considerados estâncias no 

estado de São Paulo, além de evidenciar a legislação mais atual com suas especificidades para o 

desenvolvimento do turismo. A pesquisa qualitativa segue os procedimentos metodológicos pautados 

na análise exploratória e descritiva. Os estudos foram baseados em pesquisa bibliográficas coletadas 

por meio de pesquisa documental na análise das leis, decretos, jornais, revistas, relatórios, documentos 

oficiais, além da pesquisa em artigos, livros, periódicos e nos dados do relatório “pesquisa da 

Associação das Prefeituras das Cidades Estâncias do Estado de São Paulo realizado pelo Observatório 

do Turismo da cidade de São Paulo no ano de 2016 com as 70 estâncias turísticas. O presente estudo 

apresenta a cronologia da legislação para a classificação das Estâncias com suas especificações, 

benefícios, alterações e inovações para o fortalecimento do turismo, além de salientar a importância 

das Estâncias para a adequação e aplicação da nova legislação. Considera-se que, o presente estudo 
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possa servir de base de pesquisas para outros pesquisadores, além de servir de informação aos gestores 

públicos das estâncias turísticas e dos municípios de interesse turístico do Estado de São Paulo. 
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